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Brasília, 10 de dezembro de 2025.

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM A INFRA S.A. E
A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA
INDÚSTRIA QUÍMICA - ABIQUIM,
PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

 

A INFRA S.A., razão social VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A., empresa
pública federal de capital fechado, CNPJ nº 42.150.664/0001-87, com sede em Brasília, Distrito Federal, na
SAUS, Quadra 01, Bloco ''G'', Lotes 3 e 5. Asa Sul, CEP 70.070-010, doravante denominado INFRA S.A.,
neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente, JORGE LUIZ MACEDO BASTOS, reconduzido ao
cargo na 4ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada aos 25 de abril de 2024, e
pelo Diretor de Mercado e Inovação, MARCELO VINAUD PRADO, reconduzido ao cargo na 5ª
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada em 30 de abril de 2024; e a

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA QUÍMICA , entidade civil sem fins lucrativos, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 62.642.913/0001-69, doravante denominada simplesmente ABIQUIM, com sede em
São Paulo, São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco C, 3º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065 ,
neste ato representado por seu Presidente Executivo, o Senhor ANDRÉ PASSOS CORDEIRO , com
fundamento da competência que lhe foi atribuída pelo art. 22, do Estatuto Social e devidamente nomeado
nos moldes estabelecidos no art. 17, VI, na Reunião do Conselho Diretor, realizada em 24 de janeiro de
2023 (9499291) e atualizada na Reunião do Conselho Diretor realizada em 30 de abril de 2025
(10449315).

Resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO com a finalidade de realizar estudos
conjuntos para aprimoramento da infraestrutura logística no Brasil, com foco na segurança e
movimentação dos produtos químicos, tendo em vista o que consta do Processo nº 50050.008386/2024-66
e e em observância às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de
abril de 2016, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Infra S.A., Proposição - INFRASA nº
17/2025 (SEI nº 10504359) e Certidão nº 10575165,  mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a realização de estudos conjuntos com
vistas ao aprimoramento da infraestrutura logística no Brasil, por meio do intercâmbio de conhecimentos e
da troca de informações e experiências. O Acordo tem como foco a segurança e a movimentação de
produtos químicos de uso industrial, além de contribuir para discussões do Plano Nacional de Logística
(PNL), fomentar a diversificação da matriz de transportes, desenvolver relações institucionais e atender às
necessidades de informação sobre especificidades dos produtos químicos na infraestrutura e segurança no
transporte e logística.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO E DOS PRODUTOS
2.1. O Plano de Trabalho, anexo ao presente Acordo de Cooperação em sua versão inicial,
relacionará os projetos e ações a serem desenvolvidos em decorrência deste Acordo de Cooperação, os
quais poderão ser objeto de instrumentos específicos celebrados entre os Partícipes.

2.2. Os trabalhos decorrentes deste Acordo de Cooperação poderão ter os seguintes escopos e
características:

2.2.1. promover o intercâmbio de dados e informações para ampliação da base de dados do
Observatório Nacional de Transporte e Logística (ONTL) e para o aprimoramento de instrumentos de
planejamento de transportes, como o Plano Nacional de Logística (PNL) e os Planos Setoriais (PS);

2.2.2. desenvolver estudos com vistas a otimização, eficiência e segurança da infraestrutura
logística de armazenagem, transporte e escoamento de produtos químicos, buscando atender as
especificidades dos produtos químicos;

2.2.3. desenvolver estudos com vistas a diversificação da matriz de transportes através do uso de
alta capacidade (ferroviário, hidroviário, cabotagem e dutoviário) para o transporte de produtos químicos;

2.2.4. realizar eventos (como seminários, workshops, painéis de discussão ou outro) para troca e
disseminação de conhecimentos e experiências;

2.2.5. divulgação de informações relevantes dos setores de infraestrutura e de produtos químicos.

2.3. Para o alcance do objeto pactuado, os Partícipes buscarão seguir o Plano de Trabalho (SEI
n º 10644439), que independentemente de transcrição, é parte integrante do presente Acordo de
Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os
Partícipes.

2.4. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto
quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I, caput, do artigo 43, do
Decreto n. 8.726, de 2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Acordo de
Cooperação, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS
3.1. Constituem obrigações comuns de ambos os Partícipes:

3.1.1. elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Acordo;

3.1.2. executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;

3.1.3. responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por
seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio do outro Partícipe, quando da execução deste
Acordo;

3.1.4. analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do
resultado final;

3.1.5. cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;

3.1.6. realizar vistorias em conjunto, quando necessário;

3.1.7. disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante
custeio próprio;

3.1.8. permitir o livre acesso a agentes da administração pública (controle interno e externo), a
todos os documentos relacionados ao Acordo, assim como aos elementos de sua execução;

3.1.9. fornecer ao outro Partícipe as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das
obrigações acordadas;

3.1.10. manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão da execução do Acordo, somente
divulgando-as se houver expressa autorização dos Partícipes;

3.1.11. observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
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acesso por força da execução deste Acordo; 

3.1.12. obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.

3.2. Os Partícipes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as facilidades
para a execução do presente instrumento, de modo a, no limite de suas possibilidades, não faltarem
recursos humanos, materiais e instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
ABIQUIM
4.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações e responsabilidades da
ABIQUIM:  
4.1.1. Supervisionar e monitorar a execução do objeto do presente Acordo de Cooperação na
forma e prazos estabelecidos no Plano de Trabalho;

4.1.2. Indicar à INFRA S.A. os nomes das pessoas responsáveis pela coordenação/interlocução da
execução e alocar pessoal devidamente capacitado para a realização das atividades estabelecidas no Plano
de Trabalho;

4.1.3. Receber em suas dependências, quando necessário, o(s) colaborador(es) indicado(s) pela
INFRA S.A. para participar dos eventos relacionados ao presente Acordo de Cooperação e designar
profissional para acompanhá-lo(s) no desenvolvimento das atividades pertinentes;

4.1.4. Executar as atividades técnicas previstas no Plano de Trabalho e de responsabilidade
da ABIQUIM;
4.1.5. Apoiar a INFRA S.A. na execução das atividades técnicas previstas no Plano de Trabalho;

4.1.6. Colaborar com estudos e metodologias desenvolvidas pela INFRA S.A. que possam estar
relacionados com os estudos previstos neste Acordo de Cooperação;

4.1.7. Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto
neste instrumento, na Lei nº 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de 2016 e nos demais atos normativos
aplicáveis;

4.1.8. Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria;

4.1.9. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro
necessário ao cumprimento dos seus compromissos na execução do objeto da parceria; e

4.1.10. Permitir o livre acesso dos agentes da INFRA S.A., dos órgãos de controle interno e do
Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução a parceria,
bem como aos locais de execução do seu objeto.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA INFRA
S.A.
5.1. Para viabilizar o objeto deste instrumento, são obrigações e responsabilidades
da INFRA S.A.: 
5.1.1. Supervisionar e monitorar a execução do objeto do presente Acordo de Cooperação na
forma e prazos estabelecidos no Plano de Trabalho;

5.1.2. Indicar à ABIQUIM os nomes das pessoas responsáveis pela coordenação/interlocução da
execução e alocar pessoal devidamente capacitado para a realização das atividades estabelecidas no Plano
de Trabalho;

5.1.3. Receber em suas dependências, quando necessário, o(s) servidor(es) indicado(s)
pela ABIQUIM para participar dos eventos relacionados ao presente Acordo de Cooperação e designar
profissional para acompanhá-lo(s) no desenvolvimento das atividades pertinentes;

5.1.4. Executar as atividades técnicas previstas no Plano de Trabalho e de responsabilidade da
INFRA S.A.; e
5.1.5. Apoiar a ABIQUIM na execução das atividades técnicas previstas no Plano de Trabalho;
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5.1.6. Colaborar com estudos e metodologias desenvolvidas pela ABIQUIM que possam estar
relacionados com os estudos previstos neste Acordo de Cooperação;

5.1.7. Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste
instrumento, na Lei nº 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de 2016 e nos demais atos normativos aplicáveis;

5.1.8. Divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação, mediante procedimentos definidos
conforme seu juízo de conveniência e oportunidade.

5.1.9. Zelar para que não haja compartilhamento de recurso patrimonial da INFRA S.A., na
execução da parceria, tendo em vista que não ocorreu chamamento público no caso concreto.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA
6.1. Este Acordo de Cooperação entrará em vigor na data de sua assinatura, pelo prazo de 24
(vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado, a critério dos Partícipes, por Termos Aditivos, por iguais
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que tal interesse seja manifestado, previamente e por
escrito, em até 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES
7.1. O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, exceto
no tocante a seu objeto, devendo os casos omissos serem resolvidos pelas Partes.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
8.1. O presente Acordo de Cooperação poderá ser encerrado:

8.1.1. por advento do termo final da vigência;

8.1.2. antes do advento do termo final de vigência, por consenso dos partícipes, devendo ser
devidamente formalizado;

8.1.3. por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da
parceria, notificando o outro partícipe com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; e

8.1.4. por rescisão, a qualquer tempo, por qualquer dos partícipes, devidamente justificada,
mediante comunicação formal com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quando houver
descumprimento de obrigação, ou na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovado, impeditivo da execução do objeto.

8.2. Havendo a extinção do ajuste, cada uma das Partes fica responsável pelo cumprimento das
obrigações assumidas até a data do encerramento.

8.2.1. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, as partes entabularão acordo
para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que possa ter continuidade posteriormente, ainda que de
forma unilateral por uma das Partes.

8.3. O presente Acordo de Cooperação poderá ser denunciado ou rescindido, de pleno direito,
unilateralmente, no caso de infração a qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, a
qualquer tempo, mediante notificação escrita a outra Parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

8.4. Este Acordo poderá ser rescindido por mútuo consentimento ou em face de superveniência
de impedimento que o torne formal ou materialmente inexequível, ou ainda por conveniência de qualquer
um dos PARTÍCIPES, mediante notificação, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

8.5. Eventual denúncia ou rescisão deste Acordo de Cooperação não prejudicará o cumprimento
do objeto dos instrumentos específicos dele decorrentes e que já tenham sua execução iniciada, os quais
manterão seu curso normal até o final de seu prazo de vigência, de acordo com os planos de trabalhos,
permanecendo as Partes titulares dos respectivos direitos e obrigações.

9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1. A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com
o disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto n. 8.726, de 2016 ou nas disposições normativas aplicáveis
pode ensejar aplicação à ABIQUIM, garantida prévia defesa, das sanções previstas nesses diplomas
normativos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS, PATRIMONIAIS E
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HUMANOS
10.1. O presente Acordo de Cooperação não envolve a transferência de recursos financeiros entre
os Partícipes, cabendo a cada um o custeio das despesas inerentes a execução das ações e obrigações sob
sua competência.

10.2. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de cooperação
mútua, não cabendo aos Partícipes quaisquer remunerações.

10.3. Cada Partícipe responsabilizar-se-á pela remuneração de seus respectivos
servidores/colaboradores, designados para as ações e atividades previstas neste Acordo de Cooperação,
como de quaisquer outros encargos a eles pertinentes.

10.4. Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos Partícipes, em decorrência das atividades
inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão quaisquer ônus ao
outro Partícipe.

10.5. As atividades não implicarão cessão de servidores e/ou empregados, que poderão ser
designados apenas para o desempenho de ação específica prevista no Acordo e por prazo determinado.

10.6. O objeto deste instrumento não envolve a celebração de comodato, doação de bens ou outra
forma de compartilhamento de recurso patrimonial da INFRA S.A..

11. CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO
11.1. No prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente Acordo, cada Partícipe
designará formalmente o responsável titular e respectivo suplente, para acompanhar a execução e o
cumprimento do objeto do Acordo de Cooperação.

11.2. Competirá aos responsáveis a comunicação com o outro Partícipe, bem como a transmissão e
recebimento de solicitações; agendamento de reuniões, devendo todas as comunicações serem
documentadas.

11.3. Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a incumbência, este deverá ser
substituído. A comunicação deverá ser feita ao outro Partícipe, no prazo de até 30 dias da ocorrência do
evento, seguida da identificação do substituto.

11.4. As Partes comprometem-se a realizar o monitoramento e a avaliação das atividades previstas
neste Acordo de Cooperação, com o objetivo de assegurar o cumprimento do objeto pactuado.

11.4.1. O monitoramento será realizado por meio de reuniões periódicas com a participação das
equipes técnicas responsáveis de ambas as Partes.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROPRIEDADE DOS PRODUTOS E
DOCUMENTOS GERADOS
12.1. Os produtos e documentos gerados em decorrência do presente Acordo de Cooperação serão
de propriedade dos Partícipes, em iguais proporções, sendo permitido, a qualquer um deles,
independentemente de autorização do outro Partícipe, utilizá-los livremente no âmbito das respectivas
instituições.

12.2. Os Partícipes não poderão, todavia, ceder, transferir ou sub-rogar os direitos e ações deste
instrumento sem prévio e expresso consentimento do outro Partícipe.

12.3. Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acordo de Cooperação, integram o
patrimônio dos Partícipes, sujeitando-se às regras da legislação específica.

12.4. Mediante instrumento próprio, que deverá acompanhar o presente, devem ser acordados
entre os mesmos o disciplinamento quanto ao procedimento para o reconhecimento do direito, a fruição, a
utilização, a disponibilização e a confidencialidade, quando necessária.

12.5. Os direitos serão conferidos igualmente aos Partícipes, cuja atuação deverá ser em conjunto,
salvo se estipulado de forma diversa.

12.6. A divulgação externa do produto da parceria depende do consentimento prévio dos
Partícipes.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. Os Partícipes declaram que cumprirão a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 e todas as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirão
suas respectivas atualizações e atenderão os padrões aplicáveis em seu segmento em relação ao tratamento
de dados pessoais.

13.2. Os Partícipes não serão responsabilizadas pelo tratamento de informações e dados
originados, armazenados e/ou transmitidos pelo outro Partícipe em decorrência do presente Acordo, sendo
o outro Partícipe integralmente responsável pelo tratamento de dados de seu pessoal, servidores,
colaboradores, empregados e subcontratados, terceirizados, etc. em conformidade com a LGPD.

13.3. Os Partícipes autorizam a coleta de dados pessoais necessários para execução do presente
Acordo.

13.4. Os Partícipes autorizam o compartilhamento de dados pessoais, para os fins previstos no
presente Acordo, com terceiros relacionados à execução do contrato, desde que os terceiros estejam em
conformidade com a LGPD.

13.5. Os Partícipes declaram-se cientes dos direitos e obrigações previstos na LGPD e obrigam-se
a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores,
empregados e subcontratados, que utilizem dados pessoais nos limites definidos pela referida legislação.

13.6. Os Partícipes se obrigam a manter sigilo das informações sensíveis, conforme classificação
da Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação, obtidas em razão da execução do acordo, somente
divulgando-se caso haja expressa autorização dos Partícipes.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO COMPLIANCE
14.1. Os Partícipes se obrigam a cumprir e fazer respeitar o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de
1994, que aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, as
quais declaram conhecer, assim como seus representantes, administradores, servidores, colaboradores,
empregados e subcontratados, terceirizados, etc., obrigando-se a observar e cumprir rigorosamente todas as
leis cabíveis, incluindo, mas não se limitando, a Lei Anticorrupção Brasileira - Lei nº 12.846, de 1 de
agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015.

14.2. Os Partícipes se obrigam a cumprir e fazer respeitar o Código de Ética e Conduta da
ABIQUIM, disponível no site abiquim.org.br, bem como o Código de Ética e Código de Conformidade e
Integridade, Política de Transação com Partes Relacionadas que está disponível no sítio eletrônico da
INFRA S.A., os quais declaram conhecer, assim como seus representantes, administradores, diretores,
sócios ou acionistas, prepostos e empregados.

14.3. Os Códigos de Ética e Conduta da ABIQUIM e da INFRA S.A. vinculam apenas seus
respectivos representantes, administradores, diretores, sócios ou acionistas, prepostos e empregados, não se
comunicando suas disposições ao outro Partícipe.

14.4. Os Partícipes se obrigam a notificar prontamente, por escrito, um ao outro, a respeito de
qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis acima citadas, e ainda de participação em práticas de
suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta Cláusula.

14.5. O não cumprimento pelos Partícipes do estabelecido desta Cláusula, conferirá ao outro
Partícipe, o direito de rescindir imediatamente o Acordo de Cooperação, sem qualquer ônus ou penalidade,
sendo este Partícipe responsável por eventuais perdas e danos causados ao outro.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU
DIGITAL:
15.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI utilizado pela INFRA S.A., sendo garantida a eficácia de
suas cláusulas.

15.1.1. A ABIQUIM obriga-se a, sempre que demandado, fazer com que seus prepostos e
funcionários efetivem credenciamento como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI
da INFRA S.A., para assinatura de documentos eletrônicos padronizados pela INFRA S.A.

15.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste
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termo pelo representante oficial da ABIQUIM, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

15.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, os Partícipes se oporem à sua utilização.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DOS CASOS
OMISSOS
16.1. A não exigência, por qualquer dos Partícipes, do cumprimento de qualquer cláusula ou
condição estabelecida neste instrumento será considerada mera tolerância, não implicando sua revogação
nem constituindo novação, mantendo-se o direito de ser exigido a qualquer momento o seu cumprimento.

16.2. O nome e a logomarca de qualquer dos Partícipes somente poderão ser utilizados
exclusivamente na consecução do objeto deste instrumento, mediante autorização prévia e expressa do
Partícipe titular ou detentora da marca, sob pena do Partícipe infrator responder por perdas e danos
decorrentes de seu uso indevido.

16.3. O presente instrumento constitui-se no único documento regulador das condições desta
Cooperação, revogando-se qualquer instrumento ou acordo anteriormente existente entre os Partícipes que
trate do mesmo objeto.

16.4. Fica estipulado que, por força deste Acordo, não se estabelece qualquer vínculo societário,
de subordinação, de representação, agenciamento, mandato, ou vínculo empregatício. Cada um dos
Partícipes é responsável pela gerência, direção e controle de suas próprias atividades, bem como de seus
empregados, sendo certo que esses não serão, em hipótese alguma, considerados como empregados do
outro Partícipe.

16.5. Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente Instrumento, ou
de sua execução, constituem ônus de responsabilidade do contribuinte do respectivo tributo, conforme
definido na lei tributária.

16.6. É vedado ao(s) Partícipes(s) a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para
prestação de serviços com pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público exercente de
cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da INFRA S.A., nos termos do art. 7º do Decreto nº
7.203/2010.

16.7. É conferida à INFRA S.A. a prerrogativa para assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, conforme inciso XII do
art. 42 da Lei nº 13.019/2014.

16.8. Os casos omissos e as dúvidas porventura existentes serão dirimidos mediante
entendimentos entre os Partícipes, formalizados por meio de ofício.

16.9. As situações não previstas no instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os
Partícipes, cujo direcionamento deverá visar à execução integral do objeto.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO, DA PUBLICIDADE E
DIVULGAÇÃO
17.1. O presente Acordo de Cooperação terá eficácia a partir de sua publicação, devendo a
INFRA S.A., publicar seu extrato no Diário Oficial da União, nos termos do artigo 38 da Lei nº 13.019, de
2014.
17.2. A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes
deste Acordo de Cooperação deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de orientação social, dela
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS
18.1. Os Partícipes deverão aferir os benefícios e alcance do interesse público obtidos
em decorrência do ajuste, mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de
atividades relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados,
no prazo de até 90 dias após o encerramento.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
19.1. O foro competente para solucionar litígios decorrentes da execução deste Acordo é o da
Justiça Federal da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com expressa renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente
Acordo. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os Partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, sendo o presente
assinado eletronicamente pelos representantes das Partes, para que produza seus legais efeitos, em
Juízo ou fora dele.

 
(assinado eletronicamente)

ANDRÉ PASSOS CORDEIRO
PRESIDENTE EXECUTIVO

 
(assinado eletronicamente)

MARCELO VINAUD PRADO 
DIRETOR DE MERCADO E INOVAÇÃO DA INFRA S.A.

 
(assinado eletronicamente)

JORGE LUIZ MACEDO BASTOS
DIRETOR-PRESIDENTE DA INFRA S.A.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Vinaud Prado, Diretor de Mercado e Inovação , em
22/12/2025, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos , Diretor Presidente, em
22/12/2025, às 16:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Andre Passos Cordeiro, Usuário Externo, em 30/12/2025, às
12:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015
do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 10644520 e o código CRC A135714F.

Referência: Processo nº 50050.008386/2024-66 SEI nº 10644520

SAUS, Quadra 01, Bloco 'G', Lotes 3 e 5. Bairro Asa Sul, - Bairro Asa Sul
Brasília/DF, CEP 70.070-010
Telefone:
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